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O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (Relator): 

I. Considerações preliminares: as garantias fundamentais de caráter processual (Justizgrundrechte) na fase de recebimento da denúncia
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido de que, no processo penal, a denúncia, além de uma peça de acusação, constitui um instrumento do exercício da ampla defesa e do contraditório e, portanto, uma garantia fundamental do indivíduo ante o aparato persecutório penal do Estado. Esse entendimento vem se consolidando em diversos julgados de ambas as Turmas (HC 70.763, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 23.9.1994; HC 95.165, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ 22.5.2009; RHC 87.005, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 18.8.2006; HC 84.768, Rel. p/ acórdão Min. Gilmar Mendes, DJ 27.5.2005; HC 84.409, Rel. p/ acórdão Min. Gilmar Mendes, DJ 19.8.2005), assim como em recentes pronunciamentos do Plenário desta Corte (INQ n.° 2.245, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 9.11.2007; INQ 2.424, Rel. Min. Cezar Peluso, julg. 26.11.2008; INQ 2.462, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 29.8.2008).

O art. 41 do Código de Processo Penal dispõe que “a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do denunciado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol de testemunhas”. 

A exigência legal de exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, tem duas finalidades básicas e precípuas: 1) permitir o exercício do direito de defesa, em toda sua amplitude; 2) viabilizar a correta aplicação da lei penal, permitindo ao órgão jurisdicional dar ao fato descrito a adequada correspondência normativa (tipificação). Em suma, a exigência legal fundamenta-se no direito fundamental à ampla defesa e na tutela da efetividade do processo penal. 

Nos crimes praticados por mais de um agente, a peça acusatória deve delimitar, com a maior precisão possível, quais as ações praticadas por cada denunciado, especificando, no caso de autoria e de participação, as condutas praticadas pelos autores (condutas típicas) e as praticadas pelos partícipes (condutas que contribuem para a prática do crime). Nesse sentido, observo que, de acordo com o art. 29 do Código Penal, os autores e partícipes respondem pelo crime na exata medida de sua culpabilidade. 

A fórmula ideal para uma persecução penal adequada e legítima encontrou sua pedagógica sistematização em texto clássico de João Mendes de Almeida Júnior (O processo criminal brasileiro, Rio de Janeiro-São Paulo: Freitas Bastos, 1959, v. 2, p. 183). Diz João Mendes que a denúncia:

“É uma exposição narrativa e demonstrativa. Narrativa, porque deve revelar o fato com tôdas as suas circunstâncias, isto é, não só a ação transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu (quid), os motivos que o determinaram a isso (cur), a maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a praticou (ubi), o tempo (quando). (Segundo enumeração de Aristóteles, na Ética a Nincomaco, 1. III, as circunstâncias são resumidas pelas palavras quis, quid, ubi, quibus auxiliis, cur, quomodo, quando, assim referidas por Cícero (De Invent. I)). Demonstrativa, porque deve descrever o corpo de delito, dar as razões de convicção ou presunção e nomear as testemunhas e informantes”.

Assim, nas palavras do Ministro Celso de Mello, “a análise de qualquer peça acusatória impõe que nela se identifique, desde logo, a narração objetiva, individuada e precisa do fato delituoso, que, além de estar concretamente vinculado ao comportamento de cada agente, deve ser especificado e descrito, em todos os seus elementos estruturais e circunstanciais, pelo órgão da acusação penal. (...) Uma das principais obrigações jurídicas do Ministério Público no processo penal de condenação consiste no dever de apresentar denúncia que veicule, de modo claro e objetivo, com todos os elementos estruturais, essenciais e circunstanciais que lhe são inerentes, a descrição do fato delituoso, em ordem a viabilizar o exercício legítimo da ação penal e a ensejar, a partir da estrita observância dos pressupostos estipulados no art. 41 do CPP, a possibilidade da efetiva atuação da cláusula constitucional da plenitude de defesa” (HC 86.879/SP, Red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, DJ 16.6.2006). 

Observe-se que, em alguns casos, o Supremo Tribunal Federal exige que a denúncia indique a presença, em tese, de elementos específicos do tipo. Assim, no célebre “caso Collor” (denúncia contra o então Presidente Collor com fundamento em corrupção passiva), alegava-se a prática de crime de corrupção passiva (CP, art. 317). O Tribunal entendeu inepta a denúncia “em virtude não apenas da inexistência de prova de que a alegada ajuda eleitoral decorreu de solicitação que tenha sido feita direta ou indiretamente, pelo primeiro denunciado, mas também por não haver sido apontado ato de ofício configurador de transação ou comércio com o cargo então por ele exercido” (AP 307, Rel. Min. Ilmar Galvão, julg. em 13.10.1994, DJ 13.10.1995).

O Supremo Tribunal Federal, dessa forma, tem reconhecido que a fase de recebimento da denúncia é crucial também para o resguardo de direitos fundamentais do indivíduo denunciado. É nessa fase em que o Tribunal se depara, em maior intensidade, com a complexa relação conflituosa entre o interesse público de efetiva persecução penal e os direitos e garantias fundamentais individuais, assumindo, portanto, a difícil tarefa e a pesada responsabilidade de decidir sobre a submissão do indivíduo à tormentosa via-crúcis do processo penal.

Em casos de apreciação de constrangimento ilegal, em razão de injusta persecução penal, o Supremo Tribunal Federal tem declarado que não é difícil perceber os danos que a mera existência de uma ação penal impõe ao indivíduo, o qual, uma vez denunciado, vê-se obrigado a despender todos os seus esforços em um campo não meramente cível, mas eminentemente penal, com sérias repercussões para a dignidade pessoal.

Mais do que uma peça processual que deve cumprir os requisitos do art. 41 do CPP, a denúncia é o instrumento por meio do qual o órgão julgador pode avaliar a efetiva necessidade de submeter o indivíduo às agruras do processo penal. Ressalte-se que a responsabilidade penal, no sistema brasileiro, é eminentemente subjetiva, estando o indivíduo no centro das preocupações do processo penal. 

Daí a necessidade de rigor e de prudência por parte não só daqueles que têm o poder de iniciativa nas ações penais, mas também daqueles que podem decidir sobre o seu curso. A análise de uma denúncia deve ser revestida dos maiores cuidados por parte de todos nós, julgadores, sempre tendo em vista a imposição constitucional de resguardo de direitos e garantias fundamentais. 
Quando se fazem imputações incabíveis, dando ensejo à persecução criminal injusta, viola-se, também, o princípio da dignidade da pessoa humana, o qual, entre nós, tem base positiva no art. 1º, III, da Constituição. Na sua acepção originária, este princípio proíbe a utilização ou transformação do homem em objeto dos processos e ações estatais. 

Não se pode perder de vista que a boa aplicação dessas garantias configura elemento essencial de realização do princípio da dignidade humana na ordem jurídica. Assim, não se afigura admissível o uso do processo penal como substitutivo de uma pena que se revela tecnicamente inaplicável ou a preservação de ações penais ou de investigações criminais cuja inviabilidade já se divisa de plano. Há, nesses casos, flagrante ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana, princípio este que, assim como a garantia do devido processo legal, cumpre função subsidiária em relação às garantias constitucionais específicas do processo.
A aplicação rigorosa desses entendimentos já fixados na jurisprudência desta Corte reveste de extrema complexidade a fase de recebimento da denúncia e impõe ao órgão julgador a máxima cautela na apreciação de todas as circunstâncias fáticas e jurídicas presentes no caso concreto. 

Há, portanto, uma exigência constitucional de exame pormenorizado das descrições fáticas e jurídicas contidas na denúncia e de fundamentação suficiente da decisão que a recebe ou não. 

Dessa forma, muitas vezes a análise quanto à presença dos indícios de materialidade e de autoria delitiva pode levar o órgão julgador a se pronunciar, ainda que de forma preliminar e precária, sobre a própria existência e conformação dos fatos delituosos, bem como sobre a configuração e os modos de participação e de autoria criminosa dos denunciados. O pronunciamento antecipado do órgão julgador a respeito da materialidade e da autoria é, assim, inevitável em alguns casos; porém é resultado da atitude diligente e responsável desse órgão numa fase processual em que está em jogo a própria dignidade do indivíduo denunciado. 

Com essas breves considerações preliminares, que reforçam entendimentos fixados na jurisprudência desta Corte, passo à análise da denúncia. 

II. Análise da denúncia
Registro, inicialmente, que as alegações de inépcia da denúncia, fundadas na ausência de descrição pormenorizada dos fatos e de justa causa para a ação penal, remetem ao exame dos demais argumentos de mérito, apresentados nas defesas preliminares, o que torna necessária sua análise em conjunto.
Na peça acusatória, conclui o Ministério Público Federal que os três denunciados, ANTÔNIO PALLOCI FILHO, JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO E MARCELO AMORIM NETTO, violaram, em ação concertada, o sigilo bancário de Francenildo dos Santos Costa. 

A análise pormenorizada dos autos permite verificar a existência do fato da quebra do sigilo bancário de Francenildo dos Santos Costa, que então mantinha conta de poupança na Caixa Econômica Federal. Os fatos estão revelados nos autos, seja por documentos, seja pelos depoimentos colhidos durante a fase investigatória. Um extrato contendo as informações sobre as movimentações financeiras de Francenildo foi extraído dos sistemas da Caixa e entregue pelo seu então Presidente ao Ministro da Fazenda à época, sendo que tais informações foram, no dia seguinte, reveladas por meio da mídia. O sigilo financeiro foi atingido e, com isso, a intimidade e a vida privada da vítima, as quais a reserva das informações visa a preservar.

Trata-se de fato extremamente grave: a publicação, totalmente indevida, de movimentações bancárias garantidas pelo sigilo, de pessoa cujo padrão de vida simples, certamente, não despertaria maiores atenções dos órgãos de imprensa, não fosse o fato de ser apontada como testemunha de supostos acontecimentos tidos como aptos a colocar em risco a credibilidade do Ministro da Fazenda da época.

É certo que nenhuma ordem de autoridade com poderes para tanto foi expedida, de forma a permitir a divulgação dos dados bancários de Francenildo dos Santos Costa. Mesmo assim, sua vida financeira foi levada ao conhecimento de terceiros, estranhos à instituição depositária de seus recursos e ao próprio cliente, no evidente intuito de desacreditá-lo, mediante conjecturas desairosas sobre a origem de seus créditos.

Tal prática, típica de regimes totalitários e, portanto, incompatível com o Estado Democrático de Direito, merece repúdio, por colocar em risco a credibilidade do sistema bancário e por ferir frontalmente a garantia constitucional da vida privada, inserta no art. 5º, X, da Constituição Federal.

As questões que aqui demandam maior aprofundamento não são, porém, atinentes à existência e à conformação dos fatos. Dizem, em primeiro lugar, com as características do delito de quebra de sigilo bancário e, em segundo plano, com os indícios de autoria. Ressalto, novamente, que a análise da denúncia deve ter como centro o indivíduo denunciado, de forma que o exame da materialidade deve estar conectado com a verificação dos indícios de autoria. 

Inicialmente, trago à consideração da Corte os fatos reconhecidos pelos próprios denunciados.

JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO, então Presidente da Caixa Econômica Federal, segundo ele mesmo afirma, solicitou a emissão de extrato bancário de conta titularizada por FRANCENILDO DOS SANTOS COSTA. Conforme declarou, sua motivação foi verificar a conformidade da movimentação financeira do titular da conta, para possível informação ao COAF. Afirma ter sido sua a iniciativa de examinar os dados da conta bancária da vítima. Segundo seu depoimento, “pensou em pesquisar se o caseiro FRANCENILDO tinha conta na CAIXA e se havia movimentação financeira atípica para ser informada ao BACEN e ao COAF, conforme determina a lei, tudo visando a resguardar a CAIXA quanto ao cumprimento de suas obrigações” (fl. 134).

Obteve o extrato mediante solicitação a Ricardo Farhat Schumann, consultor da Presidência da Caixa Econômica Federal, que encaminhou a demanda à Sra. Sueli Aparecida Mascarenhas, Superintendente Nacional de Gestão de Pessoas da Caixa, a qual contatou Jeter Ribeiro de Souza, Gerente Nacional de Política de Gestão de Pessoas, da mesma instituição, solicitando-lhe o acesso aos dados da conta bancária de Francenildo, bem como a impressão do respectivo extrato.

De posse desse extrato, verificando que ali constava um lançamento que entendeu destoar do perfil da conta, o denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO o entregou, revelando seu conteúdo, ao então Ministro da Fazenda ANTÔNIO PALOCCI FILHO. Segundo depoimento que prestou à autoridade policial, JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO “achou por bem comunicar seu superior hierárquico – o Ministro da Fazenda Antonio Palocci Filho – dos valores atípicos encontrados na conta do caseiro...”
A entrega dos extratos deu-se na residência do então Ministro da Fazenda, na ocasião em que lá se encontrava o denunciado MARCELO AMORIM NETTO, então assessor de imprensa do Ministério, e o Sr. Daniel Krepel Goldberg, então Secretário de Direito Econômico do Ministério da Justiça, o qual fora chamado para uma reunião na casa do Ministro. MARCELO AMORIM NETTO, em seu depoimento, declarou que “pôde perceber que o assunto tratado entre o Ministro Palocci e o Sr. Daniel Goldberg abordava o inquérito policial que estava em Ribeirão Preto/SP e uma consulta sobre a informação do dinheiro do caseiro, que seria muito, e se era possível investigar o porquê dele ter esse dinheiro” (grifei).
Essa é a conformação dos fatos, tal como se pode verificar nos autos. Cabe analisar, então, as características do delito de quebra de sigilo bancário. 

II.1. As características do delito de quebra de sigilo bancário

II.1.1. Núcleo do Tipo

O crime pelo qual foram denunciados ANTONIO PALOCCI FILHO, JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO e MARCELO AMORIM NETTO é o previsto no art. 10, da Lei Complementar n.º 105/2001. Referido dispositivo contém a seguinte redação:

Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar, constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o Código Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Ao utilizar como núcleo do tipo o verbo “quebrar”, a lei não oferece precisa descrição da ação necessária para a consumação do delito. Que ação realiza o núcleo do tipo? Consuma-se o crime com o acesso aos dados da conta? Com a sua divulgação ou revelação? Em ambas as situações? Quem pode ser o sujeito ativo do crime?

A lei não incrimina o mero acesso aos dados ou informes bancários pelos servidores, gerentes e administradores das instituições autorizados ao seu manuseio, ou a simples extração de um extrato por qualquer deles. A atividade, em qualquer instituição financeira, pressupõe esse acesso. Trata-se, na grande parte das vezes, de cumprimento de dever funcional ou legal e seria absolutamente temerário e casuístico pretender responsabilizar penalmente um funcionário com base na eventual intenção que o levou a examinar os dados bancários do cliente A ou B. A separação entre conduta lícita e ilícita, para fins penais, seria perigosamente subjetiva e incompatível com o princípio da taxatividade.

Ainda que esse acesso possa ter por finalidade, no futuro, a divulgação de dados a terceiro não autorizado a conhecê-los, para atender a interesse pessoal ou do terceiro, a conduta, neste estágio, não é penalmente imputável, embora possa ser apurada civil ou administrativamente. 

A ação típica, aqui examinada, não traz para o seu núcleo o ânimo do agente. A técnica de incriminação é diferente da adotada em tipos penais como o da prevaricação, em que o elemento subjetivo do tipo está presente como meta que o agente quer alcançar (“para satisfazer interesse ou sentimento pessoal”), ou como tendência especial da ação, ou, ainda, como estado de consciência ou de ânimo. 

Não há, portanto, como considerar punível a mera conduta do acesso aos dados das operações financeiras pelos servidores, gerentes e administradores das instituições financeiras. Regularmente, tais profissionais analisam as contas bancárias sob sua supervisão, seja para fornecer dados ao próprio correntista e movimentar suas contas, seja para identificar eventuais irregularidades nas operações, determinantes de comunicação aos órgãos de fiscalização.

Outra não era a feição atribuída ao crime de quebra de sigilo, tal como tipificado nas Leis n.os 4.595/64 (§ 7º do art. 38) e 7.492/86 (art. 18). Em qualquer das situações, a definição do delito esteve precedida de regras relativas ao manuseio e à transferência de informações sigilosas por aqueles que, nas instituições financeiras ou nos órgãos de fiscalização da atividade financeira e tributária, poderiam ter legítimo acesso a essas informações em razão de suas funções. A lei sempre pressupôs o acesso aos dados pelos agentes das instituições financeiras.

José Paulo Baltazar Júnior 
, procurando delimitar o âmbito das ações que podem concretizar o núcleo da presente norma incriminadora, conclui que a quebra de sigilo pode ocorrer nas hipóteses de acesso indevido (violação ou intrusão) e de divulgação (revelação) de dados.

Para o referido magistrado e professor, “a técnica de redação do dispositivo não é das mais primorosas, ou, ao menos, não segue a tradição do CP, de enunciar o verbo nuclear do tipo no infinitivo. De todo modo, a conduta será quebrar, abrangendo tanto aquele que obtém acesso aos documentos ou dados sigilosos, cometendo a intrusão, quanto aquele que, tendo tido acesso legítimo aos documentos ou dados, os divulga indevidamente”.

O mesmo autor considera evidenciado na lei que “se o agente, por força de sua atividade, tem acesso a documentos e informações sigilosas, o acesso em si não será criminoso.” Quando, porém se tratar de terceiro à instituição financeira, o acesso indevido em si será criminoso.

II.1.2 Autoria do delito – crime comum ou crime próprio?

Nesse raciocínio, poderá realizar o núcleo do tipo, sob a modalidade “violar” (cometer a intrusão), aquele que acessa os dados da conta sem estar autorizado a tanto. É a situação, por exemplo, do chamado hacker. Nesse caso, poderá ser sujeito ativo qualquer pessoa que, não estando autorizada a ter acesso à movimentação bancária, o faz, usando de algum artifício.

Já a conduta de “divulgar” pressuporá que o agente, detendo legitimamente a informação, a entregue ou a revele a terceiro não integrante da cadeia de pessoas autorizadas a conhecer o seu teor. Nessa hipótese, só poderá realizar o núcleo do tipo o sujeito que detinha a autorização de acesso.

Não é por outra razão que os autores divergem na classificação do crime de quebra de sigilo bancário – em comum ou próprio –, quando indagam sobre o sujeito ativo. Admitindo-se o desdobramento do núcleo do tipo nas duas possíveis ações – violar e divulgar –, a classificação também precisará ser desdobrada, já que, numa das modalidades, o crime será comum (ressalvados os autorizados ao acesso, que não poderiam ser sujeitos ativos) e, na outra, será próprio (apenas aquele que detém legítimo acesso pode praticá-lo). 

Segundo Guilherme de Souza Nucci 
 “[...] são próprios os crimes que exigem sujeito ativo especial ou qualificado, isto é, somente podem ser praticados por determinadas pessoas (...). Os próprios podem ser subdivididos em puros ou impuros. Os primeiros dizem respeito aos delitos que, quando não foram cometidos pelo sujeito indicado no tipo penal, deixam de ser crime, caso a conduta se concretize por ato de outra pessoa (ex: advocacia administrativa - art. 321. Nesse caso, somente o funcionário pode praticar a conduta; outra pessoa que o faça não constitui infração penal). Os impuros referem-se aos delitos que, se não cometidos pelo agente indicado no tipo penal, transformam-se em figuras delituosas diversas (ex: se a mãe mata o filho recém-nascido, após o parto, em estado puerperal, é infanticídio; caso um estranho mate o recém-nascido, sem qualquer participação da mãe, cuida-se de homicídio)”.

Assim, o crime de quebra de sigilo bancário comporta dupla classificação, conforme a ação para a realização do tipo: será comum na modalidade de intrusão e próprio na modalidade de revelação. 

No caso da revelação de dados cobertos pelo sigilo bancário, só haverá crime se o responsável for alguma das pessoas que detenha legitimamente a informação sigilosa. A eventual revelação por terceiro poderá constituir outra espécie delitiva, mas não concretizará o núcleo do tipo penal em análise. 

II.2 A imputação do crime ao denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO
Embora se trate de denúncia direcionada a esta Corte em razão da presença, entre os denunciados, do ex- Ministro de Estado ANTÔNIO PALOCCI FILHO, atualmente no exercício das funções de Deputado Federal, detentor, portanto, de foro por prerrogativa de função, faz-se necessário o exame inicial da peça acusatória no que diz respeito a JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO, diante da cronologia dos fatos, conforme relatado na denúncia, e em face da conexidade de ações, a impedir a análise isolada da conduta atribuída ao denunciado detentor de foro por prerrogativa de função.

A denúncia imputa a JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO a responsabilidade pela efetiva emissão do extrato de Francenildo dos Santos Costa e pela posterior entrega a ANTÔNIO PALOCCI FILHO, concluindo que estes, em concerto de ações que incluía MARCELO AMORIM NETTO, visavam, com isso, a desacreditar a pessoa de Francenildo, que prestava depoimento na CPI dos Bingos, trazendo informações desfavoráveis à pessoa do então Ministro da Fazenda.

Atribui-se, portanto, a JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO, a prática do delito sob as formas de intrusão e revelação. A peça acusatória imputa a ele e aos demais denunciados “ato manifestamente contrário à lei, consistente na quebra de sigilo bancário de Francenildo dos Santos Costa fora dos procedimentos e hipóteses autorizadas em lei, bem como a divulgação de forma indevida aos meios de comunicação desses dados bancários.”

II.3. A imputação do crime ao denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO

A análise dos autos revela que não há dúvidas quanto ao recebimento, pelo denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO, dos extratos contendo a movimentação bancária de FRANCENILDO. O próprio denunciado reconhece tais fatos. A questão é saber se sua conduta, em alguma das etapas deste lamentável episódio, realiza o núcleo do tipo penal, em qualquer de suas modalidades. 

O Ministério Público Federal, na peça acusatória, imputa ao denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO, inicialmente, a condição de mandante da emissão dos extratos bancários. Colhe-se da denúncia:

“4. As provas existentes nos autos demonstram, indubitavelmente, que a emissão ilegal dos extratos bancários da conta de Francelino (sic) foi feita por ordem do denunciado JORGE MATTOSO, que os entregou a ANTONIO PALOCCI FILHO, o qual anteriormente o determinara que assim procedesse. A afirmação de JORGE MATTOSO, no sentido de que foi exclusivamente ‘sua a iniciativa de consultar eventuais registros bancários de FRANCENILDO na CAIXA’, está em conflito com os fatos ocorridos na tarde do dia 16 de março de 2006, que revelam o seu prévio encontro com ANTONIO PALOCCI FILHO, a determinação para emissão do extrato da conta, o contato telefônico após o recebimento do extrato e o deslocamento à residência deste último, em torno das 23 horas, para entrega dos respectivos documentos.”

Mais adiante, a denúncia analisa a cronologia de eventos e contatos telefônicos, para concluir que ANTÔNIO PALOCCI FILHO teria participação na divulgação das informações na imprensa:

“De todo o exposto, ressai que ANTONIO PALOCCI FILHO, JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO e MARCELO AMORIM NETTO, em comunhão de esforços, praticaram atos contrários à lei, quebrando ilicitamente o sigilo bancário de terceira pessoa e repassando as informações para a imprensa divulgá-las.”

A acusação, portanto, considera o denunciado ANTONIO PALOCCI FILHO autor do delito nas duas condutas capazes de concretizar o seu tipo penal: a intrusão e a revelação.

Adotando-se o raciocínio desenvolvido inicialmente, quanto às condutas que podem realizar o núcleo do tipo penal “quebra de sigilo bancário” - intrusão e revelação -, não se pode pretender imputar, ao menos diretamente, ao denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO a autoria do delito sob a modalidade de intrusão (violação), uma vez que não foi o denunciado que acessou a conta, mas funcionários da Caixa Econômica Federal, por requisição do seu Presidente, os quais , por estarem autorizados a examinar dados de movimentação financeira de clientes, em razão de suas competências funcionais, não praticam, sob esta forma, o crime de quebra de sigilo, mas, sim, e, em tese, a conduta de entregar os extratos a terceiro não autorizado (revelação). 

O Ministério Público Federal, aliás, não imputa ao denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO a conduta de acessar diretamente a conta de Francenildo, mas a de ser o mandante desse acesso. Trata-se, portanto, de imputação de autoria mediata. 

Sendo verdadeira a acusação de que a ordem de emitir os extratos partiu do Ministro da Fazenda, o denunciado teria se valido do acesso de terceiros, como instrumento à violação do sigilo bancário. Sob essa ótica, sua conduta seria como a do hacker, e o acesso aos dados em si já seria criminoso. O então Ministro da Fazenda poderia, portanto, responder pelo delito de intrusão, se provado que, de alguma forma, determinou ou instigou o acesso para ter conhecimento das informações.

Essa é a primeira acusação que se lhe dirige.

Além disso, a denúncia atribui a ANTÔNIO PALOCCI FILHO, em ação concertada com os demais denunciados, a entrega dos dados sigilosos à imprensa. Embora não narre, de forma específica, a conduta desse denunciado, a peça exordial, mediante uso de indícios, chega à presunção de que foi por seu intermédio que o assunto ganhou publicidade.

II.4 Análise das condutas

Na linha exposta inicialmente, na modalidade de “revelar”, o delito de quebra de sigilo bancário é considerado crime próprio, ou seja, pode ter como autor apenas pessoas determinadas, aquelas que, tendo legítimo acesso aos dados da movimentação bancária de específica pessoa, revelam-os a terceiro, não pertencentes à cadeia de autorizados a conhecê-los, nos termos da lei e dos normativos de regência. 

No ponto, trago novamente a lição de Guilherme de Souza Nucci, que, ao comentar o art. 10 da Lei Complementar n.º 105, esclarece que “o sujeito ativo só pode ser pessoa, funcionário público ou não, detentora, legalmente, das informações sigilosas (ex.: o gerente de um banco privado ou um servidor público da Receita Federal)” 
.

Ocorre que o Ministro da Fazenda não tem, entre suas competências ou prerrogativas, a de obter informações sigilosas, provenientes das contas bancárias mantidas pela Caixa Econômica Federal, ou de qualquer outra instituição bancária. Vale dizer: não detém, legalmente, dados acobertados pelo sigilo bancário nem deles é destinatário.  

Nessa linha de raciocínio, não tinha ele a prerrogativa de ser informado, obrigatoriamente, dos dados cobertos pelo sigilo. 

A Lei Complementar 105 prevê a comunicação, pelos agentes das instituições financeiras, às autoridades competentes, sobre a prática de ilícitos penais ou administrativos, o que abrange o fornecimento de informações relativas a operações que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa. 

Por sua vez, a Lei 9.613/98, que definiu os crimes de lavagem de dinheiro e que criou o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), estabeleceu que as instituições financeiras “dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções emanadas das autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se(...)”. Tais entidades deverão “comunicar, abstendo-se de dar aos clientes ciência de tal ato, no prazo de vinte e quatro horas, às autoridades competentes, todas as transações constantes do inciso II do art. 10 que ultrapassarem limite fixado, para esse fim, pela mesma autoridade e na forma e condições por ela estabelecidas...”, (art. 11, na redação dada pela Lei 10.701/2003). 

O Plenário do COAF é integrado por diversos órgãos de fiscalização, entre os quais se distribuem as competências relacionadas ao controle das atividades financeiras (BACEN, Comissão de Valores Mobiliários, Superintendência de Seguros Privados, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal, Subsecretaria de Inteligência da Casa Militar da Presidência da República, Departamento de Polícia Federal e Ministério das Relações Exteriores).

As Cartas-Circulares BACEN n.ºs 2852/98 e 2826/98 estabelecem as operações e situações que podem configurar indício de ocorrência dos crimes previstos na Lei n.° 9.613/98, bem como os procedimentos para sua comunicação ao Banco Central do Brasil, ditando que as pessoas ali arroladas (as instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil), devem dispensar especial atenção às operações ou propostas cujas características possam indicar a existência de crime, conforme previsto na Lei n.° 9.613, de 03.03.1998, ou com ele relacionar-se.  

Portanto, ao constatar irregularidades em movimentações bancárias, a CEF deverá comunicá-las ao COAF; e o fará mediante o sistema SISBACEN, nos termos dos normativos pertinentes.

Em consequência, nada indicava ou justificava a replicação ou o trânsito das informações sigilosas no âmbito do gabinete do Ministro da Fazenda. Nada também justificava a emissão de documentos para a instrução de um processo a ser encaminhado ao COAF. A comunicação se faz via sistema informatizado.

O Ministro da Fazenda, em consequência, não era a autoridade competente para receber notícia da possível movimentação irregular da conta. 

Nas suas atribuições constitucionais (art. 87 da CF) e normativas (art. 27, inciso XII, da Lei 10.683/2003 e Decreto 5510/2005, então vigente) não se encontra tal atribuição. 

Também não faz parte das atribuições do Presidente da Caixa Econômica Federal a transferência ao Ministro da Fazenda de informações sigilosas, depreendidas da atividade financeira desenvolvida pela empresa pública. As competências do seu Presidente, que vinham arroladas no Decreto 5056/2004, então vigente, não conduziam a semelhante iniciativa. Depreende-se, isto sim, das normas relativas à estrutura organizacional da Caixa, que competia ao seu Presidente a fiscalização da execução da política geral dos negócios e serviços da vice-presidência, responsável pela administração de ativos de terceiros, e da vice-presidência, responsável pela administração de fundos, programas e serviços delegados pelo Governo Federal, para o que poderia solicitar, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos (art. 27,I, do Decreto 5056/2004).

A identificação de irregularidades, segundo as normas do mesmo decreto, quando necessária, conduziria o denunciado a comunicá-las inicialmente ao Conselho Diretor da CEF e, na sequência, ao Conselho de Administração. A atividade do Presidente está subordinada à fiscalização pelo Conselho de Administração, na forma do § 1º do art. 17 do mesmo Decreto (“§ 1º.  A fiscalização de que trata o inciso II deste artigo poderá ser exercida isoladamente pelos conselheiros, os quais terão acesso aos livros e papéis da CEF, podendo requisitar aos membros do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva as informações que considerem necessárias ao desempenho de suas funções”).

A empresa pública Caixa Econômica Federal, no âmbito da Administração Pública Indireta, tem sua própria estrutura organizacional, com competências distintas e hierarquia própria, frente ao Ministério ao qual se vincula.

 Entre Ministério da Fazenda e Caixa Econômica Federal não há relação de subordinação, mas de vinculação. A situação é diversa da que ocorre com os órgãos que integram o Ministério da Fazenda, como as Secretarias da Receita Federal, do Tesouro Nacional, de Política Econômica, etc. Tais secretarias são órgãos  subordinados, na estrutura hierárquica do Ministério da Fazenda, ao respectivo Ministro. 

As entidades da Administração Indireta – sociedades de economia mista, como o Banco do Brasil, autarquias, como o BACEN, e empresas públicas, como a CEF e a EMGEA – estão vinculadas, mas não subordinadas hierarquicamente, ao Ministro da Fazenda. Tais entidades detêm autonomia financeira, operacional e administrativa.

Subordinação e vinculação resultam em consequências distintas. O objetivo da vinculação, que advém da atividade de tutela, é a verificação dos resultados das atividades que exercem as entidades da Administração Indireta, a conformidade com a política governamental, a fiscalização, nos limites da lei, para a garantia da legalidade, do cumprimento de suas funções institucionais, bem como a manutenção da sua autonomia financeira, administrativa e operacional.

A doutrina do Direito Administrativo é uníssona em afirmar que a atividade de tutela é exercida nos limites da lei, de forma que não compete nem ao Presidente da CEF apresentar, nem ao Ministro da Fazenda solicitar, informações sobre a atividade de rotina da Caixa Econômica Federal, como se houvesse entre eles um dever de subordinação hierárquica. A lei e os normativos que disciplinam as atividades de ambos não incluem semelhante competência.

A admitir-se que a vinculação das instituições ao Ministério da Fazenda é fator suficiente para que as operações sejam comunicadas individualmente ao Ministro, ter-se-ia que abandonar todo o sistema de descentralização e desconcentração existente no ordenamento administrativo, legitimando a comunicação, em última análise, ao Presidente da República, sobre toda e qualquer irregularidade que aconteça no âmbito da Administração Pública, Direta ou Indireta. Em um esforço imaginativo, ter-se-ia que comunicar tal irregularidade, também, aos Presidentes dos demais Poderes, para a garantia do funcionamento do sistema de freios e contrapesos.

É evidente que este não é o conteúdo da lei, ao permitir, repita-se, em caráter excepcional, o trânsito de informações sigilosas entre instituições financeiras e órgãos ou entidades de fiscalização dessas atividades.

Isso afasta a possibilidade de ANTÔNIO PALOCCI FILHO ser diretamente autor ou coautor do crime de quebra de sigilo na modalidade de “revelar”. 

O denunciado ANTONIO PALOCCI FILHO, não detendo legitimamente a informação sigilosa, não pode ser autor desse crime na modalidade de revelar, já que, como visto, trata-se de crime próprio, o mesmo não se podendo dizer em relação ao denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO. Segundo os elementos trazidos aos autos e as suas próprias declarações, este denunciado, detendo legitimamente as informações, deu a conhecer ao Ministro da Fazenda de então documentos cobertos pelo sigilo bancário que, na sequência, vieram a ser divulgados na imprensa.
Se de alguma forma ANTÔNIO PALOCCI FILHO contribuiu para que a informação chegasse às suas mãos e, na sequência, às da imprensa, caberá indagar a respeito da possibilidade de ele responder como partícipe da revelação, nos termos do art. 29 do Código Penal, ou por algum delito residual. 

A doutrina é uníssona em admitir a participação de terceiros em crime próprio. Esta Corte tem julgados no mesmo sentido.

Para tanto, porém, é necessária a participação do extraneus no desígnio do agente. No caso dos autos, será necessária a participação no desígnio da revelação, e não apenas na revelação a terceiro, mas a si próprio.

Ao comentar o crime previsto no art. 325 do Código Penal (violação de sigilo funcional), em muito semelhante ao que aqui se examina, Alberto Silva Franco e Rui Stocco afirmam que o “sujeito ativo do crime somente pode ser funcionário público. Não pratica o crime o particular a quem o segredo é transmitido.[...] Quanto ao terceiro que recebe a revelação, permissão ou facilidade, cumpre distinguir: se determinou ou instigou, de qualquer modo, o funcionário a revelar-lhe o fato, é co-partícipe; caso contrário, isto é, se o funcionário agiu espontaneamente, será o único infrator (ainda que o extraneus, por sua vez, revele o segredo a outrem).”

Transpondo esse entendimento para o caso concreto, conclui-se que ANTONIO PALOCCI FILHO, que não fazia parte da cadeia de pessoas autorizadas a receber, por transferência, as informações sigilosas, poderia, em tese, ser partícipe do crime de quebra de sigilo, na modalidade “revelar”, se, como afirma o Ministério Público, tivesse determinado ou instigado a outrem a emissão e a entrega a si dos extratos, transferindo-os, posteriormente, a outros. 

Confirmado que determinou ou mesmo instigou, responderá não apenas pela revelação do dado a si mesmo, como também pela sua revelação a outrem.

Do contrário, vale dizer, se não determinou ou instigou a revelação, não poderá ser partícipe, ainda que o dado de que tenha obtido conhecimento alcance indevida publicidade.

Mesmo na participação em crime comum, é necessário um vínculo de natureza psicológica ligando as condutas do autor e do partícipe. Segundo Celso Delmanto, não basta o nexo causal, sendo necessário que cada concorrente tenha consciência de contribuir para a atividade delituosa de outrem. É indispensável a adesão subjetiva à vontade do outro, embora seja desnecessária a prévia combinação entre eles. Inexistente o vínculo subjetivo, não há concurso de pessoas (Código Penal Comentado, 7. ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro, Renovar, 2007. p. 113).

Cezar Bittencourt, tratando do tema da participação, afirma que “o simples conhecimento da realização de uma infração penal ou mesmo a concordância psicológica caracterizam, no máximo, conivência que não é punível, a título de participação, se não constituir, pelo menos alguma forma de contribuição causal, ou, então, constituir por si mesma, uma infração típica”.

Paulo José da Costa Jr., ao tratar desse ponto, comenta o art. 325 do Código Penal (violação de sigilo funcional), afirmando, quanto ao sujeito ativo, que aquele “a quem seja revelado o segredo não pratica o crime, a menos que tenha contribuído para a revelação, induzindo ou instigando o funcionário a fazê-la” (Código penal comentado. Paulo José da Costa Júnior. 8. ed. rev. e atual. São Paulo: DPJ, 2005. p. 1061).

Impõe-se, agora, portanto, examinar se os autos trazem elementos probatórios minimamente suficientes para caracterizar (1) a autoria mediata na violação e (2) a participação na revelação dos dados bancários de Francenildo.

II.5. Elementos de prova 

A análise exaustiva e pormenorizada dos autos permite concluir que não há elementos mínimos que apontem para a iniciativa do então Ministro da Fazenda e, menos ainda, que indiquem uma ordem proveniente dele para consulta, emissão e entrega de extratos da conta poupança de Francenildo dos Santos Costa.

O convencimento do órgão ministerial quanto à participação do então Ministro da Fazenda na obtenção dos extratos esteve baseado na conjugação dos seguintes elementos indiciários:

a) na tarde do dia 16 (data da emissão dos extratos), ANTONIO PALOCCI FILHO E JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO encontraram-se em reunião no Palácio do Planalto;

b) o contato telefônico entre os mesmos denunciados, após a emissão dos extratos;

c) o deslocamento de MATTOSO à residência de PALOCCI, no mesmo dia, em torno das 23 horas, para entrega dos respectivos documentos;

d) as impressões do motorista de JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO acerca do seu estado de ânimo, no dia 16, após a reunião no Palácio do Planalto;

e) o Ministro da Fazenda, à época, seria o maior beneficiário, acaso o depoimento de Francenildo, prestado à CPI dos Bingos e contrário aos seus interesses, fosse desacreditado, com a demonstração de que teria sido motivado por pagamento ao depoente;

f) ANTÔNIO PALOCCI FILHO recebeu os extratos em sua casa, quando lá também se encontrava o assessor de imprensa do Ministério da Fazenda e denunciado MARCELO NETTO;

g) a Revista Época encaminhou ao inquérito cópia dos extratos que recebera e nesta há o registro da máquina, do usuário e do momento em que foram emitidos.

Conceitualmente, os indícios constituem fatos que, indiretamente, permitem concluir pela ocorrência de outros. No caso dos autos, a prova acusatória é integralmente indiciária, utilizando-se o Ministério Público de situações provadas para concluir pela ocorrência de outras, que configurariam a hipótese material do crime.

O indício é admitido pelo Código de Processo Penal e definido, no art. 239, como a circunstância conhecida e provada que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Trata-se de elemento de menor valor probante que a prova direta.

Se assim é, para a utilização do indício como elemento de convicção sobre a ocorrência de um fato, cabe primeiro considerar se possibilidades diversas, pelo mesmo raciocínio indutivo, poderiam estar ligadas aos mesmos elementos provados, revelando, porém, a ocorrência de outros fatos.  

Trata-se, aqui, dos chamados “contraindícios”, assim abordados por Malatesta:

O indício pode dar certeza, mas é preciso sempre estar-se atento contra as insídias desta espécie de prova. E, para nos salvaguardarmos de tais insídias, é necessário proceder cautelosamente na avaliação dos indícios, considerando escrupulosa e ponderadamente os motivos infirmantes, de um lado, os contra-indícios, do outro. (...).

O contra indício é não somente um indício que se opõe a outro, mas uma prova qualquer que se oponha a um indício: o contra indício, como dissemos, é, em suma, a prova infirmante do indício. (...). (Nicola Flamarino Dei Malatesta, “A Lógica das Provas em Matéria Criminal”, Bookseller, Campinas, SP, 2ª Edição, p. 214).

Voltando-se para os elementos colhidos na fase investigatória, constata-se que ocorreu uma reunião no Palácio do Planalto, no dia 16 de março de 2006, no final da tarde, em torno de 19 horas. 

Segundo a prova obtida durante a investigação, JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO participava de pelo menos duas reuniões por semana no Palácio do Planalto. Tratava-se, portanto, de uma reunião de rotina entre o Ministro da Fazenda, os presidentes de bancos estatais – (entre eles o da CAIXA –, o Presidente da República e a Ministra-Chefe da Casa Civil. 

O encontro entre os denunciados, nessas circunstâncias, não era apenas uma oportunidade para uma conversa específica entre os denunciados MATTOSO e PALOCCI, como concluiu apressadamente o MPF; era algo mais corriqueiro que isso, não se podendo simplesmente presumir que a reunião tivesse o propósito de tratar de qualquer assunto ligado ao depoimento de FRANCENILDO à CPI dos Bingos. 

Ainda que se possa presumir que os denunciados tenham se dirigido um ao outro durante a reunião, o que seria o esperado em encontros de trabalho dessa natureza, nenhum elemento indica que conversaram reservadamente, nesta reunião, sobre o assunto dos autos, de forma a se extrair daí a possível ordem de PALOCCI a MATTOSO para a emissão dos extratos. Ademais, o depoimento de ambos foi no sentido de que não conversaram. MATTOSO teria chegado após o início da reunião e saído antes do seu término. Nenhum outro depoimento revelou fato diverso.

A ligação telefônica entre os dois denunciados, na mesma noite, após o horário da emissão dos extratos, também não permite inferir que houve prévia ordem para a extração e a entrega. O telefonema é admitido pelos denunciados, inclusive o teor da conversa, na qual acertaram que MATTOSO iria à residência de PALOCCI ainda naquela noite.

O encontro na residência também é admitido por ambos, bem como a entrega dos extratos por MATTOSO a PALOCCI. Esse fato, porém, não indica que houve prévia determinação ou instigação para a emissão dos documentos, mas apenas que PALOCCI teve acesso a eles e que foi conivente com o então Presidente da Caixa, ao receber dele indevidamente documentos sigilosos, sem tomar providências quanto à quebra do sigilo. Seu comportamento, sob o aspecto da probidade, pode até ser questionado, mas não configura, a meu ver, participação no crime.

Ainda examinando os elementos indiciários utilizados pelo Ministério Público, tenho que absolutamente nenhuma relevância merece o sentimento externado por José Carlos da Costa Silva, motorista do então Presidente da CEF, JORGE MEVI MATTOSO, sobre a suposta tensão demonstrada por este quando saiu da reunião havida no Palácio do Planalto, pouco antes de ser o extrato emitido, absolutamente nada representando, de outro lado, o fato de ver frustrada sua expectativa de que JORGE MATTOSO dali fosse para sua casa, e não para a sede da CEF, como ocorreu.

O que é tido como certo é o fato, objetivamente considerado, de que JORGE MATTOSO determinou a emissão do extrato da conta de poupança de FRANCENILDO DOS SANTOS COSTA e o entregou a ANTÔNIO PALOCCI FILHO no mesmo dia, segundo admitido por ambos, o qual deve ser analisado sem se atribuir relevância às genéricas impressões das pessoas envolvidas no episódio quanto ao estado de ânimo do Presidente da CEF.

A propósito, bem demonstrando o perigo residente na adoção de impressões pessoais de testemunhas, cabe trazer a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira:

“Todo depoimento é uma manifestação do conhecimento, maior ou menor, acerca de um determinado fato. No curso do processo penal, a reprodução desse conhecimento irá confrontar-se com diversas situações da realidade que, consciente ou inconscientemente, poderão afetar a sua fidelidade, isto é, a correspondência entre o que se julga ter presenciado e o que se afirma ter presenciado.

Isto ocorrerá por uma razão muito simples. O sujeito, portador do conhecimento dos fatos, é o homem, titular de inúmeras potencialidades, mas também de muitas vulnerabilidades, tudo a depender das situações concretas em que estiver e que tiver diante de si. Por isso, a noção de verdade, que vem a ser o objeto a ser buscado na prova testemunhal, em regra, poderá não ser unívoca.

Em primeiro lugar, é de se observar que a única verdade absoluta que se pode compreender é a verdade da fé, que nada indaga acerca de seus pressupostos. A verdade do homem, ou a verdade da razão, é sempre relativa, dependente do sujeito que a estiver afirmando. A verdade da razão é apenas a representação que o homem tem e faz da realidade que apreende diuturnamente.

Não bastasse, muitas vezes o prolongamento das investigações criminais e do próprio curso da ação penal impedirá uma atuação mais eficaz da memória do depoimento, com o que a sua convicção da realidade dos fatos apurados já não será tão segura.

Por fim, no plano do consciente e do inconsciente individual, a gravidade dos fatos, as circunstâncias do crime, bem como diversos outros fatores ligados à pessoa do denunciado ou da vítima e à própria formação moral, cultural e intelectual do depoente poderão também influir no espírito e, assim, no discernimento da testemunha.” (“Curso de Processo Penal”, Del Rey, Belo Horizonte, 6ª Edição, p. 349).

Não se quer dizer, com isso, que as condições psicológicas do agente não sejam relevantes em matéria penal. Apenas busca-se enfatizar a temeridade residente em adotá-las, com base em testemunhos, como um elemento de prova, ainda que indiciária. 

Por fim, a circunstância de ser o denunciado ANTONIO PALOCCI FILHO o maior beneficiário no descrédito do depoimento de Francenildo à CPI dos Bingos, desacompanhada de qualquer elemento concreto que indique ação antijurídica e culpável do então Ministro da Fazenda voltada à quebra do sigilo do caseiro, não pode conduzir à sua responsabilização penal.

Para demonstrar o risco de adotar-se semelhante raciocínio para fins de imputação penal, valho-me de trecho do parecer do Ministério Público, subscrito pela Subprocuradora-Geral da República, Dr.ª CLÁUDIA SAMPAIO MARQUES e aprovado pelo então Procurador-Geral da República, Dr. ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA, que já foi citado textualmente no voto do Ministro Celso de Mello, nos autos do arquivado Inquérito n.° 2.071:

“(...) Não basta para evidenciar a participação dos investigados que os crimes tenham sido praticados por pessoas indicadas por eles para ocupar cargos nas autarquias municipais. Também a condição de beneficiários da infração penal não é suficiente para ter-se os investigados como partícipes. No nosso sistema jurídico-constitucional, a responsabilidade penal é subjetiva, sendo necessário que o agente tenha agido, com dolo ou culpa, para alcançar o resultado lesivo. Muito menos, admite-se a responsabilidade penal por fato de outrem (...).”
Nesse caso, foi o próprio Ministério Público que requereu o arquivamento do inquérito.

Nos presentes autos, sequer se consegue descrever a conduta dolosa ou culposa, absolutamente necessária para a responsabilização penal. O que existe é um conjunto de ilações que, embora tenham aspiração de serem verdadeiras, como é o caso do benefício, não estão suficientemente concatenadas de forma a constituírem elementos de prova e, mais grave que isso, dificultam a defesa do denunciado, que se vê na contingência de provar que não se beneficiaria do fato. A questão não é esta; a questão é: Ele participou de qualquer forma? Qual a sua conduta?  

Esta Corte tem resistido à tentação de acolher acusações fundadas em meras ilações.

Prevalece, aqui, o entendimento segundo o qual a circunstância de alguém ser favorecido por efeito de um crime não o torna suspeito, especialmente se nenhuma conduta típica, antijurídica e culpável lhe for atribuída, com descrição específica de seu comportamento. Tal espécie de dedução é temerária, porque, além de subtrair do denunciado a possibilidade de defesa (pode ocorrer de ser mesmo beneficiário do ato e não poder provar o contrário), elege como premissa fato não determinante da conclusão, vale dizer, da circunstância de ser beneficiário de um crime não decorre sua situação de criminoso.

No julgamento do HC 81.295, da relatoria da Ministra Ellen Gracie, julgado em 6.11.2001, decidiu-se, na Primeira Turma, que o fato de alguém ser beneficiário de uma fraude não é suficiente para que este alguém seja denunciado por crime, se não há descrição de sua conduta. Transcrevo trecho do voto de S. Exa:

“ (...) O fato de ter sido beneficiário da fraude, vencendo a licitação, é um indício forte de que poderia ter participado de outro delito, para cuja prática a falsificação constitui delito-meio. No entanto, essa indução não é suficiente para que seja denunciado pelo crime, pois não se descreveu na peça vestibular da ação penal nenhuma conduta sua que indicasse sua participação no delito”.

(...)

“Pela ausência dessa descrição, inviável se mostra a defesa do paciente na ação penal, pois não se sabe contra o quê, contra quais circunstâncias relacionadas com o crime de falsidade ideológica deve ele se defender, sendo insuficiente o fato de ter sido beneficiário de uma licitação fraudada para a conclusão de que teria cometido essa fraude, em concurso com os funcionários da prefeitura membros da comissão de licitação”. 

O comparecimento do denunciado JORGE MATTOSO à residência do então Ministro da Fazenda, na noite em que obtido o extrato da conta de poupança de Francenildo, nada mais prova que a ansiedade do primeiro em apresentar ao segundo o resultado de sua pesquisa, muito provavelmente motivado por ter encontrado elementos capazes, no seu juízo particular, de desacreditar o depoimento do caseiro à CPI dos Bingos. Não há, porém, indicativo de que um concerto anterior para a emissão dos extratos e para a divulgação à imprensa no dia seguinte tenha ocorrido. Portanto, não há como presumir que a divulgação à imprensa decorreria da obtenção e entrega dos extratos; entre a disposição de revelar os dados ao Ministro da Fazenda e a divulgação à imprensa há uma distância que os elementos de prova colhidos não contribuem para reduzir.

Embora seja evidente que em algum momento alguém transferiu as informações à imprensa, não se pode presumir, pelos parcos elementos de convicção invocados pelo Ministério Público, que essa ação tenha sido idealizada ou perpetrada pelo então Ministro da Fazenda ou que este tenha dela participado. 

 Sequer vem descrita, na inicial acusatória, a conduta do então Ministro na revelação dos dados à imprensa, afirmando o Ministério Público que os denunciados repassaram as informações para a imprensa divulgá-las, sem individualizar adequadamente as suas ações. Presume-se, da narrativa da denúncia, que o Ministério Público tenha deduzido que PALOCCI entregou a seu assessor de imprensa os extratos de Francenildo e que este assessor os tenha entregado a repórter da Revista Época, mas a imputação não chega a ser formulada nesses termos, à falta de elementos.

E se algum componente probatório de maior valor estivesse a apontar para a participação do então Ministro na divulgação à imprensa, a solução não seria diferente quanto à viabilidade da denúncia. É que eventual entrega dos extratos consubstancia fato posterior à revelação das informações sigilosas a ele próprio, por ação do então Presidente da Caixa, ocasião em que, em tese, teria se consumado o crime de quebra de sigilo, pelo até aqui exposto.

Quanto à cópia do extrato apresentada pela Revista Época, não se pode presumir que tenha sido a única extraída do documento original, nem que tenha sido feita pelo então MINISTRO DA FAZENDA, ou por seu assessor de imprensa, ao seu comando, para entrega a qualquer repórter.

Sequer é possível presumir que se trate da cópia do mesmo extrato que foi entregue ao Ministro da Fazenda, já que no depoimento de JETER RIBEIRO DE SOUZA, Gerente Nacional de Política de Gestão de Pessoas, fica claro que houve mais de uma tentativa de impressão, cada uma delas direcionada para impressoras diferentes, no mesmo andar, tendo sido a segunda, teoricamente, a que resultou frutífera, não se sabendo o que pode ter ocorrido com a primeira. O que se sabe, pelo depoimento do referido funcionário, é que da mesma máquina, no mesmo restrito período de tempo em que esteve ligada ao sistema, recebeu dupla ordem de impressão, e que a primeira não teria funcionado. É comum que a impressora fique com o arquivo armazenado, gerando o documento quando seu status de funcionamento permitir. 

Lembre-se que, no dia 17, antes da publicação dos extratos, Raphael Rezende Netto (Superintendente Nacional de Controles Internos da Caixa) e João Aldemir Dornelles (Vice-Presidente de Controladoria da Caixa), que estavam numa reunião com a equipe da área de controladoria, foram chamados ao Gabinete de JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO. Lá chegando, o então Presidente da Caixa apresentou-lhes cópias do extrato bancário, para que verificassem se a movimentação tinha sido comunicada aos órgãos competentes. Evidencia-se, com isso, que cópias do extrato circularam no âmbito da Caixa mesmo depois da entrega feita por JORGE MATTOSO a ANTÔNIO PALOCCI FILHO, na residência deste.
Tomando-se como premissas (1) que o Presidente da Caixa tinha poderes para verificar movimentação financeira de terceiro, (2) que agiu por conta própria, já que, como visto, não há elementos mínimos que indiquem a iniciativa e, menos ainda, que apontem para a existência de uma ordem ou instigação do então Ministro da Fazenda para que o fizesse, e (3) que sua conduta, na revelação dos dados a si próprio e à imprensa, não está esclarecida, demonstrada nem sequer individualizada na denúncia, resulta que ANTÔNIO PALOCCI FILHO não poderá responder pela quebra de sigilo, seja na modalidade de intrusão, seja na modalidade de revelação. 

Como examinado, não há qualquer elemento que indique que o denunciado solicitou, sugeriu ou determinou a emissão do extrato, o que afasta a possibilidade de justa acusação de quebra de sigilo sob a modalidade de intrusão. 

E somente pode praticar o delito de quebra de sigilo na modalidade de “revelar” quem detenha legitimamente a informação sigilosa. Esta não era a condição do então Ministro da Fazenda, como suficientemente demonstrado, nem a condição de um assessor de imprensa.

Por fim, somente pode ser partícipe da quebra, na modalidade de “revelar”, aquele que teve o desígnio da obtenção do dado e da revelação a si e a outrem, o que também não fica demonstrado pela acusação.

A lei, a par de não assegurar ao Ministro da Fazenda acesso a tais dados sigilosos, sequer o obriga ao sigilo e, sim, àqueles que manipulam, por atribuição funcional, as informações sobre a movimentação bancária. Assim, ainda que se lhe pudesse imputar, com base em prova fundada, a entrega dos dados à imprensa, sua conduta, nesse estágio, seria atípica. 

Portanto, embora devidamente caracterizado o fato delituoso, não restando dúvidas de que indevidamente o sigilo bancário de Francenildo dos Santos Costa foi quebrado e sua movimentação bancária trazida a público, não há base empírica quanto à alegada autoria mediata do crime, imputada a ANTÔNIO PALOCCI FILHO sob a forma de intrusão, nem quanto ao suposto liame entre as condutas dos três denunciados, estabelecido pelo órgão acusatório para o fim criminoso da revelação, o que afasta a justa causa para o recebimento da denúncia em face de ANTÔNIO PALOCCI FILHO e, consequentemente, em face de MARCELO AMORIM NETTO, não se podendo dizer o mesmo quanto ao denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO.
III A ausência de justa causa para a ação penal

O tipo penal constitui importante mecanismo de garantia do denunciado. Não é possível abranger como criminosas condutas que não tenham pertinência em relação à conformação estrita do enunciado penal.
Nesse particular, ressalto as seguintes lições de Karl Engisch no célebre caso alemão relativo à possibilidade ou não de tipificação, sem expressa previsão legal, do suposto crime de “furto de energia elétrica”:

“Um exemplo característico duma como que nua aplicação da lei fornece-no-lo o Direito penal sempre que se trata de condenação por delitos cometidos. Isso está em conexão com o facto de as intervenções do Estado na sua função punitiva serem das mais duras de todas. Justamente por isso é que o princípio do Estado​-de-Direito e o conexo princípio da legalidade manifes​tam neste domínio a sua particular relevância nos modernos Estados civilizados. Até a nossa Constituição não quis deixar de reforçar dum modo especial a validade destes princípios com vista ao Direito penal. No artigo 103, al. 2, diz-se: ‘Um facto apenas pode ser punido quando a respectiva punibilidade haja sido legalmente fixada antes da sua prática’. Não podemos ocupar-nos agora com o esclarecimento desta regra sob todos os seus aspectos. Para fins da presente indagação a sua importância reside em que, segundo ela, ninguém pode ser punido simplesmente por ser merecedor da pena de acordo com as nossas convicções morais ou mesmo segundo a ‘sã consciência do povo’, porque praticou uma ‘ordinarice’ ou um ‘facto repugnante’, porque é um ‘canalha’, ou um ‘patife’ - mas só o pode ser quando tenha preenchido os requisitos daquela punição descritos no ‘tipo (hipótese) legal’ de uma lei penal, por exemplo, subtraindo ‘a outrem uma coisa móvel alheia com o intuito de ilicitamente se apoderar dela’ (§ 242 do Código Penal) ou matando (intencio​nalmente) ‘um homem por crueldade, para satisfazer um impulso sexual, por cupidez ou por outros baixos motivos...’ (§ 211 do Código Penal). Nullum crimen sine lege. Por força deste princípio o Tribunal do Reich (volume 32, pp. 165 e ss., e já antes vol. 29, pp. 111 e ss.) achou-se impedido, por exemplo, de qualificar e punir como furto o desvio não autorizado de energia eléctrica através duma derivação subreptícia da corren​te a partir do cabo condutor. Não bastou que se estives​se, no caso, perante um ‘descaramento’ e uma ‘im​probidade’, e que, portanto, como diz aquele Supremo Tribunal, a punição correspondesse ‘a um sentimento ético jurídico, a uma exigência, imposta pelo tráfico, de tutela de bens jurídicos’. Deveria ter-se tratado de uma ‘subtracção de coisas alheias móveis’ para que pu​desse admitir-se a punibilidade por furto. O Tribunal do Reich considerou, porém, não poder subsumir a energia eléctrica ao conceito de ‘coisa’. Por isso, o legislador, no ano de 1900, teve de promulgar uma lei especial com vista à punição do desvio de energia eléctrica (hoje o § 248 do Código Penal). Mas nem mesmo esta lei dava plena satisfação à jurisprudência, no caso, por exemplo, da utilização abusiva de um telefone público, através , da introdução de moedas achatadas de dois ‘pfennig’ na respectiva caixa, pois que este facto não podia ser punido como furto de energia eléctrica, dado a lei exigir para tanto a subtracção da corrente ‘por meio de um cabo condutor’. Pondera o Tribunal do Reich: ‘Pela introdução de moedas de dois 'pfenning' não se opera um desvio de corrente eléctrica, pois o que sucede é simplesmente que o peso das moedas desprende a tranqueta destinada a impedir de girar o disco de marcação de número’ (RGStr 68, pp. 67/68). Ainda se poderia pensar em burla, mas esta não existe, pois que o telefone público funciona automaticamente e, por isso, nenhuma pessoa havia sido enganada, o que é um dos requisitos do tipo legal da burla (§ 263: ‘Quem, com o intuito de para si obter uma vantagem patrimo​nial ilícita, prejudica o património de outrem provocan​do ou encobrindo um erro através de simulação de factos falsos...’ - ora é fora de dúvida que um apare​lho não pode ser enganado). E de novo teve o legislador que intervir para evitar absolvições indevidas. Criou em 1935 o § 265 a do Código Penal, que sujeita a pena a subtracção do trabalho dum autómato.” [sem grifos no original] (ENGISCH, Karl. Introdução ao pensamento jurídico. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1996, p. 79-81).

Conforme já tive a oportunidade de afirmar em ocasiões anteriores, tal entendimento não poderia ser diferente, sob pena de afronta ao princípio da reserva legal em matéria penal. Não se pode aqui pretender a aplicação da analogia para abarcar hipótese não mencionada no dispositivo legal (analogia in malam partem). 

A esse respeito, Zaffaroni e Pierangeli são enfáticos:

“Se por analogia, em direito penal, entende-se completar o texto legal de maneira a estendê-lo para proibir o que a lei não proíbe, considerando antijurídico o que a lei justifica, ou reprovável o que ela não reprova ou, em geral, punível o que não é por ela penalizado, baseando a conclusão em que proíbe, não justifica ou reprova condutas similares, este procedi​mento de interpretação é absolutamente vedado no campo da elaboração científico-jurídica do direito penal. E assim é porque somente a lei do Estado pode resolver em que casos este tem ingerência ressocializadora afetando com a pena os bens jurídicos do criminalizado, sendo vedado ao juiz ‘completar’ as hipóteses legais. Como o direito penal é um sistema descontínuo, a própria segurança jurídica, que determina ao juiz o recurso à analogia no, direito civil, exige aqui que se abstenha de seme​lhante procedimento.” (ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 168).

(...)

[E abordam, de modo inequívoco, o tema da interpretação restritiva, nos seguintes termos]: “A partir da rejeição do in dubio pro reo, entende-se que a interpretação da lei pode ser extensiva, literal ou restritiva com relação ao alcance da punibilidade. Cremos que há um limite semântico do texto legal, além do qual não se pode estender a punibilidade, pois deixa de ser interpreta​ção para ser analogia. Dentro dos limites da resistência da flexibilidade semântica do texto são possíveis interpretações mais amplas ou mais restritivas da punibilidade, mas não cremos que isso possa ser feito livremente, mas que deve obedecer a certas regras, como também enten​demos que o princípio in dubio pro reo tem vigência penal somente sob a condição de que seja aplicado corretamente.

a) Em princípio rejeitamos a ‘interpretação extensiva’, se por ela se entende a inclusão de hipóteses punitivas que não são toleradas pelo limite máximo da resistência semântica da letra da lei, porque isso seria analogia.

b) Não aceitamos nenhuma regra apodítica dentro dos limites semânticos do texto. É correto quando se diz ‘onde a lei não distingue não se deve distinguir’, isto é correto desde que se acrescente ‘salvo que haja imperativos racionais que nos obriguem a distinguir e, claro está, sempre que a distinção não aumente a punibilidade saindo dos limites do texto.

c) Há casos em que a análise da letra da lei dá lugar a duas interpre​tações possíveis: uma, mais ampla e outra, mais restrita da punibilidade. Isso é observado sem superar o plano exegético. Assim, a expressão ‘coisa’ do art. 155 do CP pode ser interpretada em sentido ordinário (amplo) ou civil (restrito). Nesses casos é que entra em jogo o in dubio pro reo: sempre teremos de inclinar-nos a entendê-las em sentido restritivo, e de acordo com este sentido, ensaiar nossas construções. Não obstante; esse princípio não tem um valor absoluto, porque bem pode ocorrer que o sistema entre em choque com a expressão entendida em seu sentido restrito, e se harmonize com seu sentido amplo, o que, em tal caso, poderemos fazê-lo, porque tem caráter absoluto o princípio da racionalidade da ordem jurídica, que é o próprio pressuposto de nossa atividade científica.

Em síntese: entendemos que o princípio in dubio pro reo nos indica a atitude que necessariamente devemos adotar para entender uma expressão legal que tem sentido duplo ou múltiplo, mas pode ser descartado ante ‘a contradição da lei assim entendida com o resto do sistema.’” (op. cit., p. 170-171)



Nesse sentido, relembre-se o caso da violação do painel do Senado (INQ no 1879, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 07.05.2004), cuja criminalização da conduta apenas se realizou após o acontecimento do fato apreciado. Naquela situação, o Plenário do Supremo Tribunal Federal limitou-se a rejeitar a denúncia por atipicidade da conduta, em decisão assim ementada:
“Supressão de documento (CP, art. 305). Violação do painel do Senado. A obtenção do extrato de votação secreta, mediante alteração nos programas de informática, não se amolda ao tipo penal previsto no art. 305 do CP, mas caracteriza o crime previsto no art. 313-B da Lei 9989, de 14.07.2000. Impossibilidade de retroação da norma penal a fatos ocorridos anteriormente a sua vigência (CF, art. 5º, XL). Extinção da punibilidade em relação ao crime de violação de sigilo funcional (CP, art. 325). Denúncia rejeitada por atipicidade de conduta. Inquérito.” (INQ no 1879, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 07.05.2004).
O Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradamente, que não há justa causa para a ação penal quando comprovada, de plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Essas as hipóteses que, concretizadas, determinam, em diversas situações, a concessão de habeas corpus para trancamento de ação penal com denúncia recebida nas demais instâncias.

A atual redação do art. 395 do CPP, dada pela Lei 11.719/2008, ao especificar as hipóteses de rejeição da denúncia, inclui a inépcia, a falta de pressuposto processual ou de condição para o exercício da ação penal, além da falta de justa causa. A doutrina, embora reconheça como positiva a modificação introduzida pela lei, defende que o ideal seria ter reduzido o quadro da rejeição a um só parâmetro: falta de justa causa para a ação penal, que abrangeria todas as situações relevantes
.

É certo que meras suposições não justificam o desencadeamento de uma ação penal, que representa, por si só, constrangimento à dignidade da pessoa do denunciado. Exige-se que a denúncia traga, no mínimo, a fumaça do bom direito, para que não se caracterize como temerária e não se convole em coação ilegal (CPP, art. 648, I). 

O professor e membro do Ministério Público AFRÂNIO SILVA JARDIM 
 define esta condição da ação:


"Justa causa é suporte probatório mínimo em que se deve lastrear a acusação, tendo em vista que a simples instauração do processo penal já atinge o chamado status dignitatis do imputado. Tal lastro probatório nos é fornecido pelo inquérito policial ou pelas peças de informação, que devem acompanhar a acusação penal, arts. 12, 39, § 5, e 46, § 1 do CPP"

Repito que respeitar a dignidade da pessoa humana, em uma de suas dimensões, significa que o homem não pode ser transformado em objeto dos processos estatais. O Estado está vinculado ao dever de respeito e proteção do indivíduo contra exposição a ofensas ou humilhações. A propósito, em comentários ao art. 1º da Constituição alemã, afirma Günther Dürig que a submissão do homem a um processo judicial indefinido e sua degradação como objeto do processo estatal atentam contra o princípio da proteção judicial efetiva (rechtliches Gehör) e fere o princípio da dignidade humana [“Eine Auslieferung des Menschen an ein staatliches Verfahren und eine Degradierung zum Objekt dieses Verfahrens wäre die Verweigerung des rechtlichen Gehörs.”] (MAUNZ-DÜRIG, Grundgesetz Kommentar, Band I, München, Verlag C.H.Beck, 1990, 1I 18).
O processo criminal inviável, na verdade, é um processo pecaminoso no sentido constitucional, porque ele onera, penaliza a parte simplesmente pela sua propositura. Em escritos doutrinários recentes, tenho sustentado que a cláusula da dignidade da pessoa humana constitui um tipo de cláusula subsidiária em matéria de processo penal, como o é também a cláusula do devido processo legal. 

O Tribunal tem ressaltado a necessidade de observância desses elementos mínimos para o recebimento da denúncia. O Ministro Celso de Mello destaca isso em páginas memoráveis desta Corte. Cito, por exemplo, o HC n.º 73.271:

O Ministério Público, para validamente formular a denúncia penal, deve ter por suporte uma necessária base empírica, a fim de que o exercício desse grave dever-poder não se transforme em instrumento de injusta persecução estatal. O ajuizamento da ação penal condenatória supõe a existência de justa causa, que se tem por inocorrente quando o comportamento atribuído ao réu nem mesmo em tese constitui crime, ou quando, configurando uma infração penal, resulta de pura criação mental da acusação (RF 150/393, Rel Min. OROZIMBO NONATO) - (DJ 4.10.1996, p. 37.100).

É também do Ministro Celso de Mello a assertiva de que “as acusações penais não se presumem provadas: o ônus da prova incumbe, exclusivamente, a quem acusa”. 

Colhe-se do HC 83.947, relatado por S. Exa., que “os princípios constitucionais que regem o processo penal põem em evidência o nexo de indiscutível vinculação que existe entre a obrigação estatal de oferecer acusação formalmente precisa e juridicamente apta, de um lado, e o direito individual à ampla defesa, de que dispõe o denunciado, de outro. É que, para o denunciado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, torna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os elementos estruturais (“essentialia delicti”) que compõem o tipo penal, sob pena de se devolver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente. 

Permitir-se a instauração da ação penal, em tais condições, significa permitir-se a utilização do processo como pena, tentação em que comumente incorre o órgão ministerial, mas em relação a qual nós, julgadores, devemos estar prevenidos.

IV. Conclusão

Não havendo elementos mínimos a confortar o trânsito da denúncia e a instauração da ação penal, impõe-se a rejeição da peça acusatória em face do denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO.

O mesmo raciocínio adotado quanto ao denunciado ANTÔNIO PALOCCI FILHO aplica-se ao denunciado MARCELO NETTO, cuja suposta conduta de participar da revelação à imprensa dos dados está no desdobramento das ilações feitas em relação ao primeiro. 

Como ANTÔNIO PALOCCI FILHO, MARCELO AMORIM NETTO não pode ser sujeito ativo da espécie de delito de que aqui se cogita, que, na modalidade de revelar, é crime próprio. Não há indícios mínimos de que tenha participado da ação própria ou de seu desígnio (a revelação ilegítima dos dados bancários por quem os detinha legitimamente), de forma que a esse denunciado deve ser estendido o decreto de rejeição da denúncia.

A lei, a par de não assegurar ao Ministro da Fazenda e ao seu assessor de imprensa o acesso aos dados sigilosos, não os obriga ao sigilo e, sim, àqueles que manipulam, por atribuição funcional, as informações sobre a movimentação bancária.

Quanto ao denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO, sua conduta não se insere necessariamente no mesmo raciocínio, já que estava autorizado a buscar os dados, mas não a divulgá-los a terceiros, tendo entregado, como ele próprio afirma, os extratos ao então Ministro da Fazenda, revelando o seu conteúdo sigiloso. Quanto a este, portanto, tenho como presentes os elementos necessários ao recebimento da denúncia.

Mesmo em se tratando de denunciado sem prerrogativa de foro, considerando que sua conduta não poderia ser examinada separadamente da conduta de ANTÔNIO PALOCCI FILHO, por estar com ela absolutamente imbricada, concluo que compete a esta Corte, no desdobramento lógico da decisão quanto ao primeiro, concluir pela viabilidade da denúncia em relação a JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO, ainda que o feito, doravante, venha a tramitar perante o primeiro grau de jurisdição.

Por fim, não posso deixar de reiterar que os fatos são extremamente graves e consubstanciam situação absolutamente censurável, não apenas do ponto de vista penal, mas também, e principalmente, sob o aspecto da probidade. O sigilo bancário, e, dessa forma, a privacidade de um cidadão brasileiro, foram violados e expostos a toda população pelos meios de comunicação. A evidente gravidade dos fatos, assim como o clamor público, porém, não podem fundamentar a instauração de ação penal em contrariedade aos princípios fundamentais do processo penal, sobre os quais se apóia o Estado de Direito e cuja conquista tanto custou à humanidade. A possibilidade de responsabilização criminal passa pela identificação, nesta etapa, de justa causa para a ação penal, o que apenas se caracteriza em face de um dos denunciados.

Por todo o exposto, concluo meu voto por rejeitar a denúncia quanto aos denunciados ANTÔNIO PALOCCI FILHO E MARCELO AMORIM NETTO, acolhendo-a em relação ao denunciado JORGE EDUARDO LEVI MATTOSO. Nesses termos, determino a remessa dos autos ao primeiro grau de jurisdição para prosseguimento da ação penal, inclusive quanto à eventual suspensão condicional do processo. 
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